EMENDA Nº 3, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 32, DE 2018
Inclua-se ao projeto de lei complementar em epígrafe, a carreira de Especialista Contábil, conforme segue abaixo:

Artigo 1º - ...

I - 

 “Artigo 4º - As carreiras de Especialista em Políticas Públicas, de Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas e de Especialista Contábil, são constituídas, respectivamente, de 7 (sete) classes, identificadas por algarismos romanos de I a VII, escalonadas de acordo com as exigências de maior capacitação para o desempenho das atividades de que tratam os artigos 2º e 3º desta lei complementar.” (NR);

“§ 1º - Em decorrência do disposto no “caput” deste artigo a classe de Especialista Contábil, da Tabela III, do Subquadro de Cargos Públicos (SQC-III), constante do Anexo de Enquadramento das Classes – Nível Universitário da Lei Complementar nº 1.122, de 30 de junho de 2010, e alterações passa a integrar a Lei Complementar nº 1.034, de 4 de janeiro de 2008, ficando instituída no Quadro da Secretaria da Fazenda e das Autarquias a carreira de Especialista Contábil.

§ 2º - À carreira de Especialista Contábil incumbem as atribuições previstas no Decreto-lei federal nº 9.295, de 27 de maio de 1946, e na Resolução do Conselho Federal de Contabilidade nº 560, de 28 de outubro de 1983, e alterações, mediante o desempenho, das atribuições a serem especificadas em decreto.” (NR) 
II - 
“Artigo 12 - O Especialista em Políticas Públicas I, o Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas I, e o Especialista Contábil confirmados no cargo farão jus à promoção automática para a Classe 2 da respectiva carreira.” (NR);

III - 

“Artigo 14 - A retribuição pecuniária dos servidores integrantes das carreiras de Especialista em Políticas Públicas, de Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas e de Especialista Contábil, compreende vencimento, cujos valores são fixados nos Anexos I, II e III, e as vantagens pecuniárias previstas em lei.” (NR);

IV – 

Artigo 2º - Em decorrência do disposto no artigo 1º desta lei complementar, os valores dos vencimentos das carreiras de Especialista em Políticas Públicas, de Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas e de Especialista Contábil, a que se refere o artigo 14 da Lei Complementar nº 1.034, de 4 de janeiro de 2008, ficam fixados na conformidade dos ANEXOS I, II e III desta lei complementar.

Disposições Transitórias
Artigo 1º:

Artigo 1º - Os atuais integrantes das carreiras de Especialista em Políticas Públicas, de Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas e de Especialista Contábil, de que trata a Lei Complementar nº 1.034, de 4 de janeiro de 2008, e alterações posteriores, em virtude da reclassificação de que trata o artigo 1º desta lei complementar, terão os seus respectivos cargos enquadrados na seguinte conformidade:

I – da carreira de Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas:

a) os ocupantes de cargos da Referência 1 da Classe I, para a Classe I;
b) os ocupantes de cargos na Referência 2 da Classe I, para a Classe II;
c) os ocupantes de cargos na Referência 1 da Classe II, para a Classe III.

II – da carreira de Especialista Contábil, considerar-se-á o tempo de efetivo exercício no cargo até a data da vigência desta lei complementar na seguinte conformidade:


a) até 10 (dez) anos, na Classe I;

b) de 11 (onze) a 20 (vinte) anos, na Classe II;

c) de 21 (vinte e um) a 30 (trinta) anos, na Classe III;

d) superior a 31 (trinta e um) anos, na Classe IV.

Artigo 2º - Em caráter excepcional, no primeiro processo de promoção a ser realizado para os atuais integrantes das carreiras de Especialista em Políticas Públicas, de Analista em Planejamento, Orçamento  e   Finanças Públicas enquadrados nas Classes II e III, nos termos dos incisos II e III do artigo 1º destas disposições transitórias, será computado, além do tempo previsto no artigo 17 da Lei Complementar nº 1.034, de 4 de janeiro de 2008, o tempo de efetivo exercício na Classe I, e para os atuais Especialistas Contábeis será computado o tempo de exercício no grau da referência anterior ao enquadramento de que trata o artigo 1º destas disposições transitórias.
ANEXO III

a que se refere o artigo 1º da Lei Complementar nº    de ...

	CLASSES
	R$

	Especialista Contábil I
	 8.575,72

	Especialista Contábil II
	 9.047,39

	Especialista Contábil III
	10.404,55

	Especialista Contábil IV
	11.965,15

	Especialista Contábil V
	13.759,95

	Especialista Contábil VI
	15.823,95

	Especialista Contábil VII
	18.197,50


JUSTIFICATIVA

Nossa proposta atende à classe de Especialistas Contábil e visa corrigir equívoco do presente projeto de lei complementar e, sobretudo, não cometer injustiça com os Especialistas Contábeis, tendo em vista os fundamentos que justificaram a criação da carreira de o Analista de Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas, pela LC 1.034/2008, que previa a substituição do Especialista Contábil pelo Analista de Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas e, em consequência, devido a similaridade e equivalência de atribuições, uma vez no âmbito da Secretaria da Fazenda, ambas trabalham lado a lado para alcançar os objetivos delineados na Justificativa do Projeto de Lei Complementar nº 32, de 2018.

Sala das Sessões, em 16/7/2018.
a) Campos Machado

